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Introdução 

O artigo pretende discutir a atividade docente de uma professora alfabetizadora 

no contexto da escola e das políticas públicas da rede estadual de ensino de Minas 

Gerais, a partir dos sentidos e significados constituídos acerca daquilo que se faz 

em sala de aula.  

A abordagem teórico-metodológica inscreve-se na Psicologia Histórico-cultural, 

que implica uma concepção de homem como ser social, histórico, constituído nas e 

constituinte das relações sociais. Os procedimentos de análise visam apreender os 

sentidos que constituem o conteúdo do discurso da professora colaboradora, através 

do que Aguiar e Ozella (2006) chamam de núcleos de significação. Nesse processo 

analítico, tomou-se categorias da ergonomia francesa contemporânea de Yves Clot 

(2007), como a de “gênero” e “estilo”.   

O estudo propõe a ampliação da compreensão da atividade docente como uma 

complexa trama de sentidos e significados, que vão além daquilo que concretamente 

é realizado, uma vez que engloba tudo o que poderia ter sido feito, as 

possibilidades, os impedimentos e os constrangimentos que o professor vive. Esse 

entendimento acerca do trabalho docente pode trazer contribuições em duas 

dimensões: em primeiro lugar o campo das políticas de formação continuada que 

precisam considerar aquilo que os professores fazem como ponto de partida para as 

reflexões sobre novas práticas, aproximando teoria e prática, saber e agir; e em 

segundo lugar no âmbito escolar propriamente dito, com a organização efetiva do 

trabalho coletivo que permita a reflexão dos professores sobre o que dizem as 

orientações e as prescrições a que são submetidos, bem como a análise de seu 

próprio fazer sob a mediação dos pares e da direção da escola, tendo em vista a 

formação de novos estilos e, consequentemente, de novas configurações para o 

gênero profissional. 

  

Sentidos e significados da atividade docente 

Investigar a atividade docente implica compreender os significados e os 

sentidos pessoais dessa atividade, constituídos em processos de mediação social.  
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Do ponto de vista da Psicologia, segundo Vigotski (2003, p.151), “o 

significado de cada palavra é uma generalização ou um conceito” e como 

generalização e conceito são atos de pensamento. Assim, os processos de 

produção cultural, social e pessoal têm como base os significados. Aguiar e Ozella 

(2006) caracterizam os significados como produções históricas e sociais que 

permitem a comunicação de nossas experiências, sendo conteúdos instituídos que 

são apropriados pelos sujeitos e configurados a partir de suas subjetividades. Já o 

sentido, refere-se à articulação dos eventos psicológicos que o sujeito produz frente 

a uma realidade, que é mediada socialmente, caracterizando-se como uma 

“singularidade historicamente construída” (op.Cit., p. 5).  

Enquanto o significado é um conceito fixado pela prática social e, assim, tido 

como mais objetivo, o sentido está relacionado às zonas mais instáveis e dinâmicas 

do psiquismo humano, sendo “[...] produzido nas práticas sociais através da 

articulação dialética da história de constituição do mundo psicológico com a 

experiência atual do sujeito [...]” (BARROS et. al., 2009, p. 8). Para compreender o 

sujeito, pode-se tomar como ponto de partida os significados que ele constitui em 

relação ao mundo externo e interno. A interpretação dos significados leva às zonas 

do sentido, que são mais instáveis, fluidas e profundas. O sentido mobiliza o sujeito 

para a atividade, embora esteja relacionado a necessidades que ainda não se 

realizaram. 

Considerando o significado como a generalização e fixação da prática social 

humana por meio de instrumentos técnicos e culturais, no caso dos professores, a 

significação da atividade docente realiza-se nos objetivos e conteúdos da ação de 

ensinar, que acontece de forma intencional nas relações de ensino e aprendizagem 

com os alunos, tendo em vista as condições reais e objetivas nas quais ocorre o 

processo de apropriação do conhecimento (BASSO, 1998).   

Para o autor, a compreensão efetiva do significado do trabalho docente é 

possível quando se consideram as ações de mediação exercidas pelos professores 

para fazer os alunos se apropriarem dos resultados da prática social. Isso remete à 

questão dos gêneros e dos estilos abordados por Clot (2007), uma vez que a 

significação da atividade docente é caracterizada socialmente no intercâmbio entre 

as pessoas, por meio de formas relativamente estáveis de atividades organizadas; 

os sentidos são pessoais, advindos de estilos individuais, que podem transformar os 

gêneros. Por isso é que a atividade docente não pode ser explicada por meio dela 

mesma, é preciso situá-la no contexto da significação social.  
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Para Clot (2007), a atividade de trabalho é triplamente dirigida: 1- pelo sujeito; 

2- para o objeto; 3- para a atividade dos outros, com a mediação do gênero. É por 

isso que a atividade não pode ser explicada por meio dela mesma: cada um desses 

aspectos tem sempre os outros dois como pressupostos. Clot, nesse mesmo texto, 

concorda que as habilidades dos trabalhadores estão inscritas no coletivo. Há regras 

escritas e não escritas, formas de organização do trabalho real que, tendo o grupo 

profissional como sujeito, tornam-se um referencial para a ação individual. Esse é, 

de fato, o conceito de gênero elaborado por Clot (2007, p. 50):  

[...] o sistema de regras impessoais não escritas que definem, num meio 
dado, o uso dos objetos e o intercâmbio entre as pessoas; uma forma de 
rascunho social que esboça as relações dos homens entre si para agir 
sobre o mundo. [...] O gênero organiza a reciprocidade dos lugares e 
funções ao definir as atividades independentemente das propriedades 
subjetivas dos indivíduos que as realizam num momento específico.  

Dessa maneira, Clot (op. cit.) considera que o gênero conserva a história de um 

grupo, já que se trata das formas de apreensão das coisas e das pessoas em 

determinado tempo e espaço sobre o agir humano. O gênero permite assim, a 

construção de estilos pessoais que, se incorporados ao primeiro, impulsiona o 

gênero, ao modificá-lo. O gênero é invisível, no entanto, só aparece quando há 

reorganização de uma dada ação em função da reavaliação da regra. Ora, a regra é 

reavaliada à luz do estilo, ou seja, da forma peculiar com que cada trabalhador se 

apropria do gênero. Se os estilos são incorporados ao gênero, modificando-o, este, 

uma vez modificado, gera novos estilos e, assim, incessantemente. Nesse sentido, 

gênero e estilo são mutuamente constitutivos: os estilos reavaliando constantemente 

o gênero, dando-lhe dinâmica e plasticidade e o gênero, modificado, permitindo a 

construção de novos estilos.  

Assim, considerando o movimento de constituição recíproca dos estilos e dos 

gêneros, que se realiza em processos de mediação social pelos professores, bem 

como os sentidos que mobilizam a atividade docente, as análises realizadas nesta 

pesquisa partem do pressuposto de que a atividade não é apenas aquilo que se vê 

realizado, mas, sobretudo, o que o sujeito deixou de fazer, mas gostaria de ter feito 

e não conseguiu fazer (CLOT, 2007).  

 

Considerações sobre o método  

A investigação foi realizada com uma professora do 2º ano do Ensino 

Fundamental, de escola pública, no estado de Minas Gerais, tendo como foco a 
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compreensão da atividade docente no que se refere ao trabalho de alfabetizar e 

letrar. O levantamento de dados foi realizado por meio de observações diretas da 

sala de aula, gravações das aulas em vídeo e entrevistas com a professora, como 

também a leitura de documentos oficiais.   

O método pode ser assim categorizado: a) organização dos dados da 

observação, com a caracterização do contexto das políticas públicas voltadas para a 

alfabetização e o letramento nos anos iniciais do Ensino Fundamental; b) 

contextualização da escola centrando-se em seu Projeto Político Pedagógico, 

modos de organização, características gerais da clientela, visão e expectativas da 

diretora e da supervisora; c) formação de núcleos de significação com base nas 

entrevistas e a análise dos sentidos e significados construídos pela professora, 

recorrendo aos procedimentos indicados por Aguiar e Ozella (2006). 

 

O contexto das políticas públicas voltadas para a alfabetização e o 

letramento nos anos iniciais 

As referidas políticas públicas caracterizam-se por um conjunto de orientações 

da Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais – SEE/MG, em parceria com 

o Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita da Faculdade de Educação/UFMG 

(CEALE) para a fase inicial de alfabetização (dos seis aos oito anos de idade). 

Essas orientações chegaram às escolas mineiras no ano de 2004, por meio de um 

material chamado “Orientações para a Organização do Ciclo Inicial de 

Alfabetização”, seis cadernos contendo pressupostos teóricos e orientações 

metodológicas, com o objetivo de preparar os professores para a implementação 

das políticas públicas voltadas para a inclusão das crianças de seis anos no Ensino 

Fundamental. É um material de instrumentalização da prática do professor 

alfabetizador que traz um conjunto de capacidades/habilidades relacionadas com a 

alfabetização e o letramento que todas as crianças deverão atingir ao longo dos três 

primeiros anos do Ensino Fundamental.  

Essas capacidades são distribuídas em cinco eixos temáticos quais sejam: a 

compreensão e a valorização da cultura escrita; a apropriação do sistema de escrita; 

a leitura; a produção de textos escritos e o desenvolvimento da oralidade. De acordo 

com informações do caderno 2 (UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, 

2004), a definição de capacidades linguísticas que as crianças devem desenvolver 

gradualmente durante o ciclo de alfabetização (do primeiro ao terceiro ano) 

possibilita ao professor a definição clara dos objetivos para o seu trabalho em sala 
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de aula. Essas capacidades são denominadas pelos elaboradores da proposta de 

“procedimentos observáveis”, embora seja explícito no texto que não se trata de 

uma taxionomia de objetivos comportamentais na perspectiva empirista, mas de 

uma forma construtiva de interpretação dos avanços progressivos no processo de 

alfabetização. Trata-se de componentes “observáveis” que pretendem auxiliar o 

professor na sua tarefa de intervir na aprendizagem, considerando aquelas 

capacidades já desenvolvidas por seus alunos. 

Para avaliar o alcance das capacidades básicas da alfabetização, a SEE/MG 

criou um sistema de avaliação, PROALFA – Programa de Avaliação da 

Alfabetização que faz parte do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública – 

SIMAVE. O PROALFA, cuja primeira avaliação ocorreu em 2005, verifica 

anualmente os níveis de alfabetização alcançados pelos alunos dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, da rede pública, sendo censitária no 3º ano, tendo em vista a 

meta estabelecida pelo governo mineiro de que “todos os alunos devem estar 

alfabetizados até os oito anos de idade”. De acordo com a SEE/MG, os resultados 

dessa avaliação são usados para embasar as intervenções necessárias no processo 

de alfabetização/letramento dos alunos. O programa é realizado em parceria com o 

Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale), da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG) e o Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação 

(Caed), da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). 

 

O contexto da escola e da sala de aula 

Trata-se de uma escola da rede pública estadual da cidade de Varginha, sul de 

Minas Gerais, criada em 1991, que atende aos segmentos de Ensino Fundamental I 

e II (do 1º ao 9º ano) e Ensino Médio, localizada em um bairro periférico da cidade, 

onde há maior índice de criminalidade, uso de drogas e violência. A comunidade 

atendida é de classe popular, sendo que as principais ocupações profissionais dos 

pais são: empregada doméstica, pedreiros, garis, mecânicos, trabalhadores rurais e 

muitos desempregados, com baixa escolaridade. Muitos alunos são filhos de pais 

separados e moram com os avós. A escola trabalha em dois turnos, matutino e 

vespertino, e no ano de 2011 em que os dados foram coletados, contava com 769 

alunos. 

Desde o primeiro contato com essa escola, as queixas mais frequentes da 

diretora e das supervisoras foram as dificuldades apresentadas pelos alunos na 

aprendizagem e a ausência dos pais. Segundo a diretora, existem muitos alunos que 
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não aprendem devido aos problemas sociais que enfrentam e há aqueles que 

possuem necessidades especiais, mas os pais não buscam ajuda especializada. 

Segundo a diretora, essa situação é de difícil solução, pois “as famílias são 

ausentes, não acompanham os seus filhos na escola e rejeitam a ajuda da 

instituição especializada, quando a escola consegue a vaga”. E, diante do grande 

número de alunos que se encontram nessa situação, (a diretora não precisou o 

número), bem como da resistência das famílias, a escola não consegue ajudar e o 

que acaba acontecendo é que muitos deles chegam ao 6º ano sem dominar a leitura 

e a escrita. As conversas com os professores apontam para a mesma queixa da 

diretora, todos se mostram preocupados com o número alto de crianças e 

adolescentes que, na visão deles, apresentam dificuldades de aprendizagem.  

A turma observada era composta por 24 alunos, com idades de 7 e 8 anos. De 

modo geral os alunos eram assíduos. Alguns eram mais agitados e chegavam a 

atrapalhar o trabalho, levantavam das carteiras, mexiam com colegas e falavam 

durante a aula. Havia um aluno em especial que não conseguia se concentrar nas 

atividades, passava o tempo todo se movimentando e fazendo outras coisas, além 

de tirar a atenção dos colegas. Isso deixava a professora visivelmente cansada, pois 

a solução pedagógica que ela encontrava era contê-lo com atitudes mais severas 

como colocar sentado perto de sua mesa ou no fundo da sala, e ainda pedir para se 

retirar e ficar na secretaria com a supervisora. Esse aluno era infrequente e, de 

acordo com informações da professora, tinha problemas familiares, os pais eram 

ausentes e a avó é que assumiu sua guarda.  

Com relação à aprendizagem, a maioria ainda não tinha completado seu 

processo de alfabetização e, de acordo com a professora, alguns estavam no nível 

de conceitualização da escrita nomeado pela teoria de Emília Ferreiro como 

alfabéticos1, outros estavam no nível silábico, mas existiam também os que estavam 

                                                 
1
 Refere-se às fases cognitivas definidas por Emília Ferreiro a partir das quais o aluno deixa uma 

condição em que não sabe o que a escrita representa (fase pré-silábica) para outras fases em que 
sabe que a escrita representa a variação das pautas sonoras ( silábica, silábico-alfabética e 
alfabética). Embora no momento em que teoria foi disseminada no Brasil tenha havido muitas 
recomendações por parte da própria autora de que a descrição destes níveis de elaboração das 
concepções sobre a linguagem escrita não deveriam ser utilizados como critérios para dividir e 
classificar os alunos com relação ao seu desempenho escolar. A escola seguiu justamente na direção 
de se apropriar desse saber com o propósito de fazer o mesmo que outros instrumentos e testes 
psicológicos faziam na escola primária. Classificar as crianças por nível de desempenho, muitas 
vezes colocando as que se encontram nos níveis pré-silábico e silábico numa turma dita mais fraca e 
os alunos silábico-alfabéticos e alfabéticos, ou seja, alunos que estavam prontos para conceituar a 
escrita como sistema de representação da linguagem que se estrutura fundamentalmente pela 
representação de pequenas unidades sonoras significativas, os fonemas, fazendo-os corresponder a 
um grafema, numa turma mais adiantada. Essa perspectiva de apropriação da teoria de Emília 
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nos níveis pré-silábicos. A partir dessas informações, a professora fazia uma 

organização das carteiras em forma de U, colocando mais próximos os alunos que 

se encontravam nos mesmos níveis conceituais. E, no centro da sala, ela costumava 

agrupar alguns alunos (normalmente variava entre 4 e 6) que, segundo ela, eram 

pré-silábicos e silábicos de modo que ela pudesse ajudá-los nas atividades.  

O espaço físico da sala de aula comportava as carteiras dos vinte e quatro 

alunos, a mesa da professora e um armário. As carteiras eram de tamanho normal 

para adultos, uma vez que a sala era utilizada também por adolescentes do Ensino 

Fundamental II e do Ensino Médio, no turno matutino. Dessa forma, vê-se que 

alguns alunos menores ficavam com os pés suspensos, sem apoio, o que os faziam 

levantar ou ficar de joelhos na cadeira para utilizar de maneira mais confortável a 

mesa. Atitude que era sempre corrigida pela professora, que parecia não se atentar 

para o fato de que o tamanho das carteiras não era adequado para os alunos 

menores. A sala era arejada com cortinas em verde claro que davam um ar alegre 

ao ambiente. A conservação da sala encontrava-se em ótimo estado, assim como 

todo o prédio, que foi reformado. 

 

Construção dos núcleos de significação 

A elaboração dos núcleos de significação fez-se a partir das leituras flutuantes 

das entrevistas realizadas com a professora, que permite a análise dos sentidos e 

significados por ela atribuídos à sua atividade de alfabetizar e letrar, considerando 

as mediações sócio-históricas. Para tanto, recorreu-se aos procedimentos indicados 

por Aguiar e Ozella (2006): múltiplas leituras das respostas pela participante nas 

entrevistas, para identificar seus principais temas e agrupá-los mediante critérios de 

semelhança, frequência, aspectos contrastantes e, inclusive, contraditórios, 

formando indicadores. Esses indicadores, mediante novo agrupamento, formam 

núcleos de significados articulados aos demais dados e interpretados à luz da teoria 

histórico-cultural e dos conceitos tomados de Clot. 

Seguindo orientações de Aguiar e Ozella (2006) e Murta (2008), o trabalho 

metodológico de construção e análise dos núcleos de significação seguiu os 

procedimentos: a) organização do material coletado: as entrevistas foram gravadas 

e transcritas; após uma primeira leitura, a professora foi consultada no sentido de 

esclarecer colocações e aprofundar reflexões; b) leituras “flutuantes” das entrevistas: 

                                                                                                                                                         
Ferreiro na escola pública brasileira reifica a lógica excludente e reprodutora das desigualdades 
sociais no âmbito das práticas escolares. 
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são várias leituras feitas sobre o material gravado e transcrito que permitem ao 

pesquisador se familiarizar com as informações ali expressas, mesmo que 

subjacentes; c) organização dos pré-indicadores: com as leituras “flutuantes” foram 

grifadas palavras e expressões consideradas por nós marcantes no discurso da 

professora por sua relação com aspectos que revelam o todo e indicam conteúdos 

que aparecem reiteradas vezes ou com ênfase emocional; d) aglutinação dos pré-

indicadores: é um processo de junção das palavras e expressões (pré-indicadores) 

por critérios de similaridade, complementaridade ou contraposição, que formam os 

indicadores; e) formação de indicadores e conteúdos temáticos: os pré-indicadores 

são filtrados de acordo com sua importância para a compreensão do objeto de 

investigação da pesquisa, resultando em temas para a constituição dos núcleos de 

significação, a partir de palavras e expressões recortadas do discurso da professora; 

f) nomeação dos núcleos: a partir da aglutinação dos indicadores foi possível 

nomear cada um dos núcleos, que revelam aspectos centrais das narrativas e 

conteúdos expressos pela professora; g) análise e articulação dos núcleos de 

significação: para cada um dos núcleos procedeu-se a análise intranúcleo, que 

avançou para a articulação internúcleos, indo do empírico para o interpretativo.  

É um procedimento que explicita semelhanças e/ou contradições que revelam 

o movimento do sujeito da investigação de maneira articulada com o contexto no 

qual se insere, ou seja, as condições histórico-sociais que o constituem.  

Os núcleos de significação foram organizados em três grupos da seguinte 

maneira: 

 

Quadro 1: Núcleos de significação  

GRUPOS NUCLEOS DE SIGNIFICAÇÃO 

1- Núcleos de significação 
da narrativa de história de 

vida da professora. 

Núcleo 1: O papel da mãe na trajetória escolar. 
Núcleo 2: Procurando os caminhos da realização 
profissional. 
Núcleo 3: A descoberta do gosto pelo magistério. 

2- Núcleos de significação 
sobre as concepções de 

alfabetização e letramento. 

Núcleo 1: A visão da professora sobre a 
alfabetização e o letramento. 
 

 
3- Núcleos de significação 
sobre a atividade docente. 

 

Núcleo 1: A dinâmica da sala de aula. 
Núcleo 2: A aprendizagem condicionada a fatores 
sociais. 
Núcleo 3: As dificuldades de aprendizagem dos 
alunos. 
Núcleo 4: As prescrições e o trabalho real. 
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Considerando as limitações deste artigo, será apresentada apenas parte das 

análises referentes à dinâmica da sala de aula, que compõe o grupo de significação 

sobre a atividade docente.  

 

Análise da atividade docente por meio dos núcleos de significação  

Para entender a atividade do professor, é preciso compreender como ele 

sente, pensa e age na condução do seu trabalho na escola, como toma ciência dos 

limites e das possibilidades através da observação e da discussão sobre a atividade 

realizada. É preciso considerar também que a atividade que buscamos entender por 

meio da pesquisa é realizada por uma professora específica, com a singularidade de 

sua história que a faz atribuir sentidos e significados próprios ao que realiza e que 

tudo isso acontece em um contexto vinculado a um determinado tempo e espaço na 

sociedade (AGUIAR e DAVIS, 2010). 

Assim, a partir das entrevistas com a professora e das observações na sala 

de aula, dentro do contexto da escola, foi realizada a articulação dos indicadores e 

seus conteúdos (com base nos pré-indicadores retirados das falas) na composição 

dos núcleos sobre a atividade docente, conforme indica o quadro abaixo: 

 

Quadro 2: Núcleos de significação sobre a atividade docente   

Entrevistas: A atividade docente  

Pré-indicadores Indicadores/temas Núcleos 

Disciplinas; horários; cadernos; pré-
silábicos; silábicos; silábico-
alfabéticos; alfabéticos;  
indisciplina; comportamento; 
agitação; atividade de 
sistematização; família silábica; 
método “Dom Bosco”; 
colocar as mesinhas foi uma 
estratégia para conter a indisciplina; 

1- A ênfase na forma 
e na organização 
da classe. 

2- Estratégias de 
trabalho em sala 
de aula. 

3- A indisciplina dos 
alunos. 

A dinâmica da 
sala de aula  

tem muita criança com muitas 
dificuldades; necessidade especial; 
resultado; baixo desempenho; 
Provinha Brasil; o que é cobrado na 
provinha não está de acordo com a 
realidade deles; 
como você vai alfabetizar e letrar?; 
evitar as atividades tradicionais; 
coordenação motora, aquelas 
folhinhas; isso está angustiando um 
pouco; 
 

1- Alunos possuem 
níveis diferentes 
na aprendizagem 
da escrita. 

2- O trabalho 
diferenciado para 
atender os alunos 
com dificuldades. 

3- As dificuldades/ 
necessidades das 
crianças e as 
provas externas. 

O trabalho com 
as dificuldades 
dos alunos 
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Eixos e capacidades; esse material 
que orienta como trabalhar com as 
capacidades norteou bastante; o foco 
é a alfabetização mesmo; resultados; 
estou focando naquelas 
capacidades; nossa meta: a criança 
deve aprender e desenvolver em 
todas as áreas; tem que avaliar tudo 
por escrito; eles estão focando mais 
é a prova sinto que é muito 
importante trabalhar com isso; não 
estou seguindo ao pé da letra; cada 
um já sabe o que tem que fazer 
dentro de sala; o que é substantivo 
próprio, comum, adjetivo, onde é que 
entra isso nos eixos e capacidades?; 
sabe... fica meio assim... isso ainda 
está confuso!; a gente fica 
desmotivada porque é uma papelada 
para preencher; 
dá uma sensação de que não está 
sabendo trabalhar; sabe, eu estou 
sentindo que não dou conta dos 
meninos; será que eu estou fazendo 
certo? 

1- O conceito de 
eixos e 
capacidades 
introduzido pelas 
orientações da 
SEE. 

2- O foco nas 
avaliações 
externas e nos 
resultados. 

3- As orientações 
são vagas e 
confusas. 

4- Os dilemas entre o 
que pensa a 
professora e o que 
propõem as 
orientações da 
SEE. 

 

As prescrições 
e o trabalho 
real 

 

As análises dos dados confirmam a tese de Aguiar e Davis (2010b, p. 243), de 

que “o gênero constitui a principal mediação na escolha da atividade e, inclusive, em 

sua condução [...], no entanto, não é suficiente para assegurar que a atividade 

selecionada pelos docentes seja bem-sucedida [...]”. Um exemplo disso é a atividade 

que segue:  

 
A aula teve início com a cópia da ficha do quadro com o nome da cidade, 
data, nome da professora e nome do aluno. Depois a professora anunciou 
que eles fariam um ditado com palavras da família do L, lembrando que 
essas palavras já foram escritas junto com os alunos em uma aula anterior, 
quando eles formaram um banco de palavras. Ela escreveu no quadro os 
números de 1 a 10 em duas colunas para que os alunos reproduzissem em 
seus cadernos. [...] A professora ficou posicionada perto do quadro e ditava 
as palavras pausadamente, indicando as sílabas separadamente. Assim 
que terminou de ditar ela passou nas carteiras para colocar visto nos 
cadernos, mas disse que eles mesmos deveriam conferir no quadro. Então, 
a professora começou a escrever as palavras no quadro, marcando a 
quantidade de sílabas e de letras de cada uma. A orientação foi que quem 
tivesse acertado deveria marcar com um sinal de “certo” e para as palavras 
erradas marcar com um traço e escrever a palavra na frente. Depois ela 
perguntou quantas palavras eles haviam acertado (Relato do episódio feito 
pela pesquisadora durante entrevista no dia 27/03/2012).  

 

Percebe-se que a professora reproduz uma prática comum aos alfabetizadores, 

a qual é o exercício diário da cópia de dados como a data, o nome do aluno, da 
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escola, da professora e da cidade. O ditado de palavras do grupo silábico do L 

remete a um dos princípios do método sintético silábico de memorização das 

palavras e à ideia de que se aprende a escrever reproduzindo modelos. As duas 

propostas realizadas pela professora estão inscritas no gênero da alfabetização e 

compõem o universo da experiência de muitos alfabetizadores, embora não sejam 

defendidas atualmente nos cursos de formação. 

O gênero se manifesta também na visão da professora sobre o papel da família 

no acompanhamento escolar, bem como no atendimento às crianças que 

apresentam dificuldades para aprender, ou que se diferenciam de padrões 

considerados “normais” para as expectativas de aprendizagem no ciclo da 

alfabetização. 

 
[...] já pedi para chamar a mãe para conversar, mas não obtive resposta. 
Preciso saber se tem alguma deficiência, alguma dificuldade ou se é algum 
distúrbio de comportamento dele, vamos dizer assim, sei lá... se é uma 
conduta típica, se precisa de remédio...(Entrevista professora, 28/04/2011). 
[...] A família não dá apoio, mãe e pai são ausentes. E tentando também 
tirar da responsabilidade, porque sozinha eu não vou conseguir fazer muita 
coisa, porque senão a ansiedade aumenta, né....Tem todo aquele foco 
também, alguns necessitam até de ajuda especializada e aí tá fora da 
alçada nossa também (Entrevista professora, 21/03/2012). 
 
 

O sentido apresentado pela professora reflete uma tendência inscrita por 

teorias do campo da psicologia que contribuíram para a difusão da ideia de que as 

crianças que não apresentam desenvolvimento escolar satisfatório precisariam de 

atendimento especializado por profissionais da área médica. Desse modo, o 

fracasso escolar seria “naturalmente” encarado como doença e as soluções estariam 

fora do âmbito escolar, embora as prescrições ao trabalho do professor caminhem 

em outra direção, defendendo que todas as crianças podem aprender desde que 

hajam didáticas apropriadas. O que determina as escolhas da professora para o que 

vai fazer diante dos desafios da não aprendizagem é aquilo que o gênero lhe impõe 

e não necessariamente o que as orientações dizem que deve ser feito.  

Por outro lado, identifica-se o estilo pessoal como a possibilidade que a 

professora tem de transformar o que foi prescrito pelo gênero social ou pelas 

diretrizes oficiais da rede estadual. É nessa mediação entre o gênero e o estilo que 

se encontram os sentidos da atividade para a professora, ou seja, a maneira peculiar 

como ela compreende aquilo que lhe é prescrito para fazer e como, de fato, 

transforma em ações as regras do trabalho docente. Desse modo, a professora não 

é apenas produto do gênero ou mera executora de ações, uma vez que cabe a ela 
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“[...] o papel central de armazenar, formar e de transformar os repertórios de ação de 

seus membros, mediante a elaboração de outros estilos, que se vão descortinando 

na e pela observação, na e pela reflexão acerca da atividade docente” (AGUIAR e 

DAVIS, 2010, p. 16).  

O estilo se revela na demonstração de satisfação por aquilo que se realiza: “[...] 

tem hora que eu olho e não acredito que fui eu que fiz [...] eu sei que sou 

responsável, eu tenho uma meta sei onde quero chegar, então eu trabalho para ver 

aquele resultado, se eu não conseguir... então eu tenho que melhorar em alguma 

coisa, não é? Eu tenho isso comigo, acho que é uma característica pessoal também, 

de ser positiva [...]” (Entrevista professora, 27/04/2011).  

Uma professora que assume com responsabilidade a sua atividade e acredita 

naquilo que faz. O seu trabalho traz marcas de sua subjetividade, características que 

possuem relação com a sua história de vida: “[...] desde pequena tem essa 

cobrança. [...] eu tinha aquela responsabilidade, eu não queria desagradar também, 

eu reconhecia o esforço que meus pais tinham comigo para dar uma boa educação. 

[...] lembro que sempre fui muito cobrada... mas eu era sempre uma das melhores 

da sala (Entrevista professora, 03/03/2011)”. Características essas que influenciam 

atitudes tomadas em sala de aula, especialmente no que tange à organização e 

disciplina dos alunos, como é explicitado pela professora:  

 
[...] Às vezes eu levo isso pra sala de aula também e... essa cobrança de 
fazer tudo certinho. Eu falo mais alto, sabe, às vezes dou uma bronca, acho 
que não precisaria [...] O que me tira do sério é a desorganização, quando 
tem aqueles momentos de bagunça, aí começa perder o foco né, porque 
essa é a exigência que eu sempre tive também. [...] Será que não estou 
exagerando? [...] mas eu vejo que se eu cobrar um pouco isso também, eu 
passando o que eu vivi, eu acho que vai funcionar porque funcionou 
comigo, é uma experiência que deu certo (Entrevista professora, 
14/03/2012). 

 

Por fim, não se pode desconsiderar, na análise, o contexto da escola que 

também tem influências importantes na atividade da professora. As observações 

realizadas ao longo da pesquisa permitem dizer que a estrutura de 

acompanhamento do trabalho pedagógico e as ações de formação continuada da 

escola e da própria SRE – Superintendência Regional de Ensino não contribuem 

para a modificação do gênero que organiza as ações docentes, por meio da criação 

de novos estilos. Isso porque faltam espaços de reflexão sobre as práticas dos 

professores a partir do que eles fazem e pensam sobre o que fazem. As reuniões 

não favorecem a discussão da relação entre teoria e prática e a construção coletiva 
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de formas de intervenção, tendo em vista as necessidades dos alunos e as 

possibilidades de trabalho dos professores. Assim também os cursos de formação 

organizados pelos analistas da rede são esporádicos, com carga horária insuficiente 

e uma organização que não favorece a modificação das práticas.  

Considerando a relação entre o prescrito e o realizado, é possível verificar por 

meio das observações em sala de aula, a tentativa da professora de aplicar o que é 

prescrito em termos de eixos e capacidades da alfabetização e do letramento.  

 
Eu procuro trabalhar dentro dos eixos e das capacidades. Essa atividade 
era da apropriação da escrita. É trabalhar mesmo as sílabas, o alfabeto, 
mas o eixo específico era esse. Tinha produção escrita também, mas eu 
foquei mais as sílabas. Eu penso que é complicado trabalhar um eixo só, 
mas eles pedem pra gente escolher uma capacidade dentro daquele eixo e 
avaliar naquele momento. Então ali eu foco essa construção das sílabas. 
(Entrevista professora, 27/03/2012). 
 
 

Entretanto, há uma tensão na relação da professora com as prescrições uma 

vez que, em sua opinião, as orientações dadas pelos analistas não garantem o 

suporte necessário para que o professor realize o trabalho em sala de aula. 

Segundo a professora, as capacitações realizadas pela SRE – Superintendência 

Regional de Ensino não ajudam muito e o professor acaba ficando sem orientação. 

 
As oficinas foram muito corridas, não deu tempo de ver tudo, ficou só no 
papel.[...] Eles dão os textos...foi como o caderno do Ceale, eles 
entregaram e deixaram por conta do professor fazer um estudo. [...] Uma 
vez eu até questionei: pra que tanto papel? Mostra a prática pra gente, 
vamos ser mais objetivos, porque nós não temos tempo de sentar e ficar 
estudando. O negócio tá muito, muito intenso...tá cobrando muito e a gente 
não tem tempo! [...] Então, 3º ano, tão corrido, essa pressão, prova, as 
capacidades, como fazer para recuperar os alunos que estão em 
defasagem? Então, às vezes fica meio perdido... (Entrevista professora, 
23/03/2012). 
 
 

A professora aponta condições objetivas do trabalho como a falta de tempo 

para estudo e planejamento das atividades, além da pressão em torno daquilo que 

se deve fazer em sala de aula. O fato de os professores não disporem de tempo 

para se dedicar à formação continuada, através de leituras de aprofundamento e 

cursos, é um ponto importante que condiciona a prática docente e traz fragilidades 

diante das inovações teóricas e metodológicas que têm sido disseminadas na escola 

pública. Se os professores apenas recebem informações rápidas sobre as teorias, 

seguidas de instruções acerca daquilo que deverão realizar em sala de aula, como 

querer que eles mudem concepções e adotem práticas inovadoras? 
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A expressão “então, às vezes fica meio perdido...” revela as incertezas e 

perplexidades da professora em relação às exigências para se recuperar os alunos 

que estão em “defasagem” de aprendizagem. Esse aspecto parece ser um dos mais 

desafiadores ao trabalho docente, considerando o contexto das cobranças por 

resultados através das avaliações externas sem que sejam dadas as condições 

objetivas dos professores reelaborarem coletivamente a sua prática, por meio de 

estudos em comum e tarefas sistemáticas de reflexão sobre a prática pedagógica 

mediadas pelas especialistas em educação que atual na escola pública. O que se 

percebe, portanto, é uma tensão entre aquilo que a professora reconhece que é 

necessário fazer em sala de aula e os impedimentos existentes nesse caminho entre 

o trabalho prescrito e a atividade real.  

Considerando que a atividade docente constitui-se no coletivo de trabalho, que 

os sentidos são construídos nas relações sociais (VIGOTSKI, 2003), entende-se que 

a escola precisa criar espaços de formação continuada dos professores e fortalecer 

o trabalho coletivo, de modo que as interações entre os pares sejam mediadas pelo 

coordenador pedagógico visando à construção de novos saberes. A esse respeito 

relembrou-se Paulo Freire, em sua Pedagogia da Autonomia, quando defendia que 

“não há docência sem discência”, referindo-se ao processo de aprendizagem 

permanente do educador, pois “[...] quem forma se forma e re-forma ao formar e 

quem é formado forma-se e forma ao ser formado” (FREIRE, 1996, p. 25). Nesse 

sentido, Freire refere-se, sobretudo, a um processo formador conduzido pela 

reflexão crítica sobre a prática que compreende o “[...] movimento dinâmico, 

dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer” (op. cit., p. 43), tendo como base a 

“rigorosidade metódica que caracteriza a curiosidade epistemológica do sujeito”. 

Dessa maneira, entende-se a importância de investir na formação continuada 

dos professores, promovendo a reflexão crítica sobre as práticas de modo que eles 

possam desenvolver outros estilos requeridos para promover a alfabetização na 

perspectiva de ampliação do letramento. Entretanto, não basta realizar a formação 

apenas com a apresentação das teorias e de novas formas de ensinar, é preciso 

que essa formação articule o saber e a ação em um processo no qual as práticas 

instituídas no gênero profissional possam ser refletidas, discutidas e transformadas 

pelos estilos que serão desenvolvidos pelos professores, transformando também o 

gênero. 
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Considerações finais 

O que a pesquisa mostrou é que a atividade do professor é muito mais do que 

aquilo que se pode ver objetivamente na sala de aula, pois existe a mediação do 

gênero que resulta em estilos individuais com seus sentidos e significados. E, se o 

estilo transforma o gênero, pode-se inferir que novas configurações para a atividade 

de alfabetizar e letrar serão elaboradas nesse movimento de pensar e fazer dos 

professores, que vão se apropriando daquilo que está inscrito socialmente no seu 

grupo profissional como também daquilo que lhes é prescrito oficialmente pelas 

diretrizes institucionais e transformando a atividade docente.  

A partir dessa compreensão, surgem perspectivas para se pensar os saberes 

dos professores e aquilo que eles fazem nas salas de aula, no sentido de 

compreender e transformar situações de trabalho, considerando contribuições dos 

próprios docentes em processos de intervenções singulares. As análises permitem 

concluir que, embora haja uma política voltada para a melhoria dos níveis de leitura 

e escrita dos alunos nos três primeiros anos do ensino fundamental, a atividade do 

alfabetizador não foi contemplada com uma formação que, efetivamente, possa 

promover as transformações necessárias em sala de aula. O que se percebe é que 

o professor é visto como mero executor das prescrições e não como um sujeito 

sócio-histórico que constrói seus sentidos. 
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